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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CLAUDIOMIRO FOGACA ANTUNES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. CRIME DE TRÂNSITO. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por infração 
ao Código de Trânsito, visando o reconhecimento da atenuante 
inominada prevista no art. 66 do Código Penal, em razão de 
submissão espontânea ao teste de alcoolemia.
2. A impetração busca a concessão da ordem para reconhecer e 
aplicar a atenuante inominada prevista no art. 66 do CP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a submissão 
espontânea ao teste de alcoolemia configura circunstância 
relevante para aplicação da atenuante inominada do art. 66 do 
Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A submissão ao teste de alcoolemia é procedimento padrão e 
não configura circunstância relevante para aplicação da 
atenuante inominada.
6. A alteração do entendimento do Tribunal de origem 
demandaria revolvimento de fatos e provas, o que é vedado na 
via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. CRIME DE TRÂNSITO. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por infração 
ao Código de Trânsito, visando o reconhecimento da atenuante 
inominada prevista no art. 66 do Código Penal, em razão de 
submissão espontânea ao teste de alcoolemia.
2. A impetração busca a concessão da ordem para reconhecer e 
aplicar a atenuante inominada prevista no art. 66 do CP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a submissão 
espontânea ao teste de alcoolemia configura circunstância 
relevante para aplicação da atenuante inominada do art. 66 do 
Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A submissão ao teste de alcoolemia é procedimento padrão e 
não configura circunstância relevante para aplicação da 
atenuante inominada.
6. A alteração do entendimento do Tribunal de origem 
demandaria revolvimento de fatos e provas, o que é vedado na 
via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 138 
e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de CLAUDIOMIRO FOGACA ANTUNES, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 7 meses 
de detenção, no regime semiaberto, à suspensão por 2 meses e 10 
dias do direito de obter habilitação para dirigir e ao pagamento de 11 
dias-multa, como incurso nas sanções do art. 306, caput, § 1º, II, do 
Código de Trânsito. Interposta apelação, foi-lhe negado provimento.

A impetrante sustenta que deve ser reconhecida e aplicada a 
atenuante inominada prevista no art. 66 do Código Penal, em razão do 
paciente ter se submetido ao teste de alcoolemia espontaneamente.

Requer, liminarmente, que seja reconhecida a ilegalidade do acórdão 
recorrido, suspendendo-se os efeitos da condenação até o julgamento 
de mérito desta impetração. No mérito, pugna pela concessão da 
ordem para reconhecer e aplicar a atenuante inominada prevista no 
art. 66 do CP.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de ilegalidade na fixação do 
modo inicial de cumprimento da pena.

Requer, assim, a concessão da ordem para readequar o regime 
prisional.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto às controvérsias, a Corte de origem assim se manifestou:

Consoante relatado, inicialmente, com base no art. 66 do Código 
Penal, postula a defesa o reconhecimento da circunstância atenuante 
inominada em razão de o acusado haver se submetido ao teste de 
alcoolemia espontaneamente. O argumento, contudo, não prospera. 
Com efeito, dispõe o art. 66 do Decreto-lei 2.848/1940 que "A pena 
poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, 
anterior ou posterior ao crime, embora não prevista expressamente em 
lei". [...] Todavia, a justificativa apresentada pela defesa não se trata de 
situação apta a abrandar a reprimenda, porquanto, "além de consistir 
em procedimento padrão de abordagem de trânsito, a legislação prevê 
outros métodos para verificar a alteração da capacidade psicomotora" 
(TJSC, Apelação Criminal n. 0001758- 25.2015.8.24.0008, de 
Blumenau, rel. Des. Norival Acácio Engel, j. 20-8-2019).

 

Sobre o tema, "somente pode ser reconhecida a existência 
da atenuante inominada quando houver uma circunstância, não prevista 
expressamente em lei, que permita ao Juiz verificar a ocorrência de um fato 
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indicativo de uma menor culpabilidade do agente." (AgRg no AREsp 1809203/SP, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, Dje 22/3/2021.)

A análise realizada pelo Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática, no sentido de que "a Corte de origem, 
diante das circunstâncias do caso concreto, justificou a ausência dos requisitos para 
a aplicação da atenuante inominada. Dessa forma, a mudança desse entendimento 
demandaria revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado na via do 
writ." (AgRg no HC n. 798.776/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 8/11/2023.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria inviável 
dilação probatória em habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  082023000315748  50000287920238240082  50006376220238240082  
50022819220238240000  82023000315748

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : CLAUDIOMIRO FOGACA ANTUNES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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